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AGRAVANTE:        João Elias da Silva Filho (Adv. Adailton Raulino Vicente da Silva)
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS 
COMPLEMENTARES.  AVÔ  MATERNO.  ALIMENTOS 
PROVISÓRIOS.  PRESTAÇÃO  SUBSIDIÁRIA  A  DOS 
GENITORES.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  QUANTO  À 
IMPOSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO  PELA  MÃE. 
PROVIMENTO DO RECURSO.

-  A  obrigação  dos  avós  em  prestar  alimentos  aos  netos  é 
subsidiária  e  complementar  a  dos  pais,  somente  sendo 
admitida  quando  comprovada  a  impossibilidade  financeira 
dos genitores. 

“Incomprovada a impossibilidade dos pais de promoverem o 
sustento  dos  filhos,  improcede  o  pleito  alimentar  contra  o 
avô,  cuja  obrigação  de  prestar  alimentos  aos  netos  é  tão-
somente  subsidiária  e  complementar.  À  majoração  dos 
alimentos provisórios é indispensável prova da necessidade 
do alimentado, bem como da possibilidade do alimentante, 
sem o que improcede o reforço alimentar.””1

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 

1 TJSC -  AI  75871  SC  2007.007587-1  -  Relator(a):  Monteiro  Rocha  -  Julgamento:  08/10/2007  –  Órgão 
Julgador: Segunda Câmara de Direito Civil



Justiça da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 325.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento manejado por João Elias da 
Silva Filho contra decisão interlocutória do juízo da 5ª Vara Mista da Comarca de 
Cabedelo, que, nos autos da ação de alimentos complementares proposta por Marcos 
Leonardo  Elias  de  Souza,  representado  por  seu  genitor,  Satiro  Leonardo  Souza 
Marculino, arbitrou provisoriamente, em favor deste, alimentos avoengos no valor 
correspondente a 05% (cinco por cento) dos seus vencimentos.

O  recorrente  levanta  a  preliminar  de  carência  do  direito  de 
ação, vez que a alimentante Alyanne Elias Alves da Silva vem cumprindo em dia o 
seu dever alimentar firmado em acordo homologado. 

Nessa  linha,  aduz  que  se  o  valor  acordado  se  mostrasse 
insuficiente, o remédio jurídico para sanar à presente situação seria uma revisional 
de alimentos em face da genitora, responsável originária e não uma ação autônoma 
em face do avô-materno, outrossim, falta de prova de impossibilidade dos genitores 
do autor em arcar com os alimentos.

No  mérito,  discorre  que  a  decisão  não  fez  menção  à 
possibilidade/necessidade  da  genitora,  sendo  esta  condição  para  se  alcançar  os 
ascendentes, bem como não chamou os avós paternos à lide.

Por fim, argumenta a sua falta de condições para arcar com tal 
despesa e a necessidade de integração à lide dos avós paternos,  bem como, pelo 
provimento do agravo.

Informações pelo Juízo a quo. (fls. 309/310)

Sem contrarrazões. (Certidão fl. 313)

O Ministério Público opinou pelo desprovimento do recurso. 
(fls. 314/319)

É o relatório. 

VOTO

Colhe-se  dos  autos  que  o  agravado,  representado  por  seu 
genitor, firmou acordo judicial com a sua genitora, nos autos da ação de revisão de 
alimentos  por  ele  aforado,  restando  deliberado  que  a  genitora  lhe  pagaria  o 



equivalente a 15% de 01 (um) salário mínimo.

O recorrido ajuizou a demanda onde fora proferida a decisão 
aqui atacada (ação de alimentos complementares), requerendo que seu avô paterno 
pague a diferença da verba alimentar que entende fazer jus. 

O MM. Juiz de primeiro grau, acolhendo, em sede de cognição 
sumária,  a  pretensão  inicial,  fixou,  em favor  do  menor,  alimentos  provisórios  no 
patamar de 5% (cinco por cento) dos vencimentos do avô, o que fez com que este 
manejasse o presente recurso.

Conheço da preliminar levantada juntamente com o mérito, vez 
que com este se confunde.

Como  se  sabe,  a  obrigação  alimentar  avoenga  pretendida, 
regulada nos termos dos arts. 1.696 e 1.698 do CC, detém característica subsidiária e 
complementar, justificando-se somente nos casos em que restar comprovado que os 
genitores não possuem condições econômicas de prover o sustento do alimentando. 
Verbis:

“Art. 1.696. O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais 
e filhos,  e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação 
nos mais próximos em grau, uns em falta de outros.”

“Art. 1.698. Se o parente, que deve alimentos em primeiro lugar, não 
estiver  em  condições  de  suportar  totalmente  o  encargo,  serão 
chamados a concorrer os de grau imediato; sendo várias as pessoas 
obrigadas a prestar alimentos, todas devem concorrer na proporção 
dos  respectivos  recursos,  e,  intentada  ação  contra  uma  delas, 
poderão as demais ser chamadas a integrar a lide.”

Com base nesses dispositivos, conclui-se que os alimentos são 
devidos, primordialmente, pelos genitores, devendo cada qual concorrer na medida 
da  própria  disponibilidade.  Somente  havendo  falta  na  prestação  alimentícia  por 
parte dos pais é que se pode cobrar dos avós.

Lecionando sobre o tema Yussef Said Cahali informa que “Para 
que os filhos possam reclamar alimentos dos avós, necessário é que faltem os pais. Ou 
pela falta absoluta,  que resulta  da morte  ou da ausência.  Ou pela  impossibilidade de 
cumprir a obrigação, que se equipara à falta.” Segue acrescentando que: “A má vontade do 
pai dos menores em assisti-los convenientemente não pode ser equiparada à sua falta, em 
termo  de  devolver  a  obrigação  ao  avô;  se  o  pai  não  está  impossibilitado  de  prestar 
alimentos,  porque  é  homem  válido  para  o  trabalho,  nem  está  desaparecido,  a  sua 
relutância  não poderá ser  facilmente tomada como escusa”.  Adiante,  desfecha:  “É que, 
conforme observava Estevam de Almeida, “a ação de alimentos não procederá contra o 



ascendente de um grau sem prova de que o de grau mais próximo não pode satisfazê-la”.2

Desse modo, penso que a inadimplência alimentar de qualquer 
dos genitores, por ato de liberalidade, não justifica o direcionamento da obrigação 
para  os  ascendentes,  o  que  somente  é  possível  diante  da  prova  robusta  da 
incapacidade alimentar absoluta daqueles. 

Na  hipótese  vertente,  ficou  demonstrado,  através  dos 
comprovantes de depósito, que, desde quando firmado o acordo nos autos da ação 
de revisão de alimentos, a mãe do agravado vem efetuando o pagamentos pensão 
alimentícia referente. 

Nesse  contexto,  não  foi  levantado pelo  recorrido na exordial 
inadimplência na prestação dos alimentos pela genitora, de forma que, não se pode 
configurar,  de  plano,  a  impossibilidade  financeira  desta  de  arcar  com  a  verba 
complementar  agora  perseguida,  até  pode  ter  havido  mudança  de  sua  situação 
financeira.

Assim,  não  comprovada a  impossibilidade  econômica  plena 
dos genitores de prover o sustento da prole,  descabe atribuir,  em sede de análise 
perfunctória, à avô tal ônus. Nesta esteira, destaco os seguintes julgados:

"A responsabilidade dos avós de prestar alimentos é subsidiária e 
complementar à responsabilidade dos pais,  só sendo exigível em 
caso  de  impossibilidade  de  cumprimento  da  prestação  [...]  pelos 
genitores"3 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.  OBRIGAÇÃO 
AVOENGA.  DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE FINANCEIRA DOS 
PAIS.  A  obrigação  dos  avós  em  prestar  alimentos  aos  netos  é 
subsidiária  e  complementar  à  dos  pais,  somente  sendo admitida 
quando  comprovada  a  impossibilidade  dos  genitores.  Não  se 
mostra  razoável  permitir  que  o  autor  possa,  cada  vez  que  o 
alimentante falhe com o pagamento dos alimentos, se dirigir contra 
os avós com uma ação alimentar. Ademais, não estão os apelados 
obrigados  a  sacrificar  seu  próprio  sustento  em  benefício  do 
demandante quando não demonstrada a insuficiência ou absoluta 
incapacidade econômica dos pais da menor. apelo desprovido.”4

“Incomprovada  a  impossibilidade  dos  pais  de  promoverem  o 

2  Dos Alimentos, RT, 5ª edição, pp. 470/742.
3   STJ, REsp. 831.497/MG, rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, j. em 4-2-2010. 
4 TJRS – AC Nº 70022514616 – Rel. José Ataídes Siqueira Trindade – DJ: 19/12/2007



sustento dos filhos, improcede o pleito alimentar contra o avô, cuja 
obrigação de prestar alimentos aos netos é tão-somente subsidiária 
e  complementar.  À  majoração  dos  alimentos  provisórios  é 
indispensável prova da necessidade do alimentado, bem como da 
possibilidade  do  alimentante,  sem  o  que  improcede  o  reforço 
alimentar.”5

Saliento  ainda,  por  oportuno,  que  não  foi  colacionado  pelo 
recorrido  qualquer  substrato  probatório  que  caracterize  a  efetiva  necessidade  de 
complementação dos alimentos.

Ausente,  portanto,  o  fumus  boni  iuris para  a  fixação  dos 
alimentos provisórios arbitrados na decisão primeiro grau.

Diante do exposto, dou provimento ao agravo de instrumento, 
para cassar a decisão do juízo a quo que arbitrou provisoriamente alimentos contra a 
agravante no valor correspondente a 05% (cinco por cento) da sua pensão.

É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  dar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Romero 
Marcelo  da  Fonseca.   Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João 
Alves  da  Silva),  o   Exmo.  Juiz  Convocado  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles  (com 
jurisdição limitada para substituir o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca) e o 
Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça 
Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.
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Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


